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GABINETE DO GOVERNADOR

                       DO

    ESTADO DE SÃO PAULO


	



VETO TOTAL AO PROJETO DE LEI Nº 39, DE 2018
Mensagem A-nº 084/2019 do Senhor Governador do Estado
São Paulo, 30 de julho de 2019

Senhor Presidente

Tenho a honra de levar ao conhecimento de Vossa Excelência, para os devidos fins, nos termos do artigo 28, § 1º, combinado com o artigo 47, inciso IV, da Constituição do Estado, as razões de veto total ao Projeto de lei nº 39, de 2018, aprovado por essa nobre Assembleia, conforme Autógrafo nº 32.701.

De iniciativa parlamentar, a propositura objetiva instituir o “Dia do Auditor de Controle Externo”, a ser celebrado anualmente em 27 de abril (artigo 1º).
O artigo 2º da proposta dispõe que “são considerados Auditor de Controle Externo, para fins desta lei, os ocupantes de cargo efetivo do Tribunal de Contas, em exercício na função exclusiva de Estado, de natureza finalística de controle externo, de complexidade e responsabilidade de nível superior, relativa à titularidade das atividades indissociáveis e privativas de planejamento, coordenação e execução de auditorias, inspeções, instruções processuais e demais procedimentos de fiscalização de competência do Tribunal de Contas”.

Em que pesem os louváveis desígnios do Legislador, vejo-me compelido a negar assentimento à proposição, pelas razões a seguir expostas.

Consoante a manifestação do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, que opinou contrariamente à sanção do projeto, a iniciativa se mostra inadequada, dado que não existe o cargo de Auditor de Controle Externo no seu quadro de pessoal.

Concorre para a inadequação, segundo a Corte de Contas Estadual, a definição das atribuições constante do mencionado artigo 2º do projeto.

Com efeito, conforme reconhecido pelo Plenário do Supremo Tribunal Federal, os Tribunais de Contas gozam das prerrogativas da autonomia e do autogoverno, o que inclui, essencialmente, a iniciativa reservada para instaurar processo legislativo que pretenda alterar sua organização e seu funcionamento, como resulta da interpretação lógico-sistemática dos artigos 73, 75 e 96, II, “d”, da Constituição da República (ADI-MC 4.463/RJ).

Ainda que a proposição em apreço não tenha por objetivo a instituição de carreira no quadro do Tribunal de Contas, não há como avalizar a medida, ante a inexistência do cargo que se pretende homenagear, como previsto no artigo 1º. 
Reforça a sua desaprovação o fato de o artigo 2º delinear um conjunto de características, requisitos e atribuições do inexistente cargo, o que, além de não se afigurar cabível em projeto que se pretende instituir data comemorativa, poderá gerar confusão e insegurança jurídica.

Fundamentado nestes termos o veto total que oponho ao Projeto de lei nº 39, de 2018, e fazendo-o publicar no Diário Oficial em obediência ao disposto no § 3º do artigo 28 da Constituição do Estado, restituo o assunto ao oportuno reexame dessa ilustre Assembleia.

Reitero a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.

João Doria
GOVERNADOR DO ESTADO
A Sua Excelência o Senhor Deputado Cauê Macris, Presidente da Assembleia Legislativa do Estado. 
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